
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2800095 - SP (2024/0440076-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F A R
ADVOGADOS : HELY FELIPPE - SP013772

RODRIGO BASTOS FELIPPE - SP150590
JULIO CESAR FRAILE - SP266143

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA. APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DO 
ART. 61, II, "H", DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE BIS IN 
IDEM. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ, por 
demandar reexame de provas. O agravante, condenado pelos 
crimes de LESÃO CORPORAL e AMEAÇA, ambos majorados 
pela agravante do art. 61, II, "h", do Código Penal, sustenta que 
a condenação baseou-se em provas frágeis, versões 
contraditórias da vítima e na ausência de dolo específico ou 
efetivo temor. Além disso, aponta a ocorrência de bis in idem na 
aplicação da referida agravante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recurso 
especial deveria ser admitido, afastando a aplicação da Súmula 
7/STJ; e (ii) definir se a aplicação da agravante prevista no art. 
61, II, "h", do Código Penal caracterizou bis in idem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A Súmula 7/STJ impede o reexame de fatos e provas em sede 
de recurso especial, sendo necessário impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida para 
afastar sua incidência.
O Tribunal de origem analisou as provas e concluiu pela 
suficiência dos elementos para a condenação, não cabendo ao 
STJ revisar o conjunto probatório.
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A tese de bis in idem na aplicação da agravante do art. 61, II, 
"h", do Código Penal não foi suficientemente fundamentada no 
agravo, limitando-se a reproduzir argumentos do recurso 
especial sem impugnar os fundamentos da decisão agravada.
A jurisprudência do STJ reconhece que a aplicação da referida 
agravante deve ser analisada conforme o caso concreto, mas 
sua revisão exige o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inviável nesta instância.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A incidência da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do 
recurso especial quando a alteração do entendimento das 
instâncias ordinárias demanda reexame de fatos e provas.
A tese de bis in idem na aplicação da agravante do art. 61, II, 
"h", do Código Penal deve ser devidamente fundamentada e 
demonstrada no recurso, não bastando alegação genérica.
O Superior Tribunal de Justiça não pode revisar provas para 
avaliar a suficiência da condenação quando o Tribunal de origem 
já analisou os elementos probatórios.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61, II, "h"; 
Código de Processo Penal, arts. 386, III, V e VII; CPC, art. 932, 
III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Súmulas 7 e 182 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 
2.517.591/GO, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 23/04/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.225.453/SP, 
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
13/03/2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2800095 - SP (2024/0440076-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : F A R
ADVOGADOS : HELY FELIPPE - SP013772

RODRIGO BASTOS FELIPPE - SP150590
JULIO CESAR FRAILE - SP266143

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO 
CORPORAL E AMEAÇA. APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DO 
ART. 61, II, "H", DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE BIS IN 
IDEM. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
Agravo regimental interposto contra decisão que inadmitiu 
recurso especial, com fundamento na Súmula 7/STJ, por 
demandar reexame de provas. O agravante, condenado pelos 
crimes de LESÃO CORPORAL e AMEAÇA, ambos majorados 
pela agravante do art. 61, II, "h", do Código Penal, sustenta que 
a condenação baseou-se em provas frágeis, versões 
contraditórias da vítima e na ausência de dolo específico ou 
efetivo temor. Além disso, aponta a ocorrência de bis in idem na 
aplicação da referida agravante.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recurso 
especial deveria ser admitido, afastando a aplicação da Súmula 
7/STJ; e (ii) definir se a aplicação da agravante prevista no art. 
61, II, "h", do Código Penal caracterizou bis in idem.
III. RAZÕES DE DECIDIR
A Súmula 7/STJ impede o reexame de fatos e provas em sede 
de recurso especial, sendo necessário impugnar 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida para 
afastar sua incidência.
O Tribunal de origem analisou as provas e concluiu pela 
suficiência dos elementos para a condenação, não cabendo ao 
STJ revisar o conjunto probatório.
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A tese de bis in idem na aplicação da agravante do art. 61, II, 
"h", do Código Penal não foi suficientemente fundamentada no 
agravo, limitando-se a reproduzir argumentos do recurso 
especial sem impugnar os fundamentos da decisão agravada.
A jurisprudência do STJ reconhece que a aplicação da referida 
agravante deve ser analisada conforme o caso concreto, mas 
sua revisão exige o revolvimento do conjunto fático-probatório, 
inviável nesta instância.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
A incidência da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do 
recurso especial quando a alteração do entendimento das 
instâncias ordinárias demanda reexame de fatos e provas.
A tese de bis in idem na aplicação da agravante do art. 61, II, 
"h", do Código Penal deve ser devidamente fundamentada e 
demonstrada no recurso, não bastando alegação genérica.
O Superior Tribunal de Justiça não pode revisar provas para 
avaliar a suficiência da condenação quando o Tribunal de origem 
já analisou os elementos probatórios.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 61, II, "h"; 
Código de Processo Penal, arts. 386, III, V e VII; CPC, art. 932, 
III; RISTJ, art. 253, parágrafo único, I; Súmulas 7 e 182 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 
2.517.591/GO, rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 23/04/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.225.453/SP, 
rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
13/03/2023.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls.353).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.
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No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls.353-355):

 

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante. O agravante sustenta afronta 
aos artigos 386, III, VII e V, do Código de Processo Penal, destacando 
que a condenação foi baseada em provas frágeis e versões divergentes 
apresentadas pela vítima, bem como que não houve dolo específico ou 
efetivo temor por parte da vítima. Ao final, aponta bis in idem na 
aplicação da agravante prevista no art. 61, II, "h" do Código Penal, 
utilizada para majorar a pena nos crimes de lesão corporal e ameaça. 
(e-STJ fls. 307/323). Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 327/328). 
Parecer do Ministério Público Federal pelo “não conhecimento do 
agravo e, se conhecido, por seu não provimento” (e-STJ fls. 347/348). É 
o relatório. Decido. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial 
interposto pela parte agravante com amparo nos seguintes 
fundamentos (e-STJ fls. 303/304): Verifico que o reclamo é inadmissível 
diante da existência de óbice processual. Com efeito, incide ao caso a 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, que dispõe: A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial, ou seja, não é 
possível emitir um juízo de valor sobre a questão de direito federal sem 
antes apurar os elementos de fato. A propósito, decidiu o Colendo 
Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no AR Esp 593109/MT, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 23/11/2021, D Je 
26/11/21, que: Recurso Especial nº 1500816-88.2020.8.26.0071 (...) 
para afastar as conclusões alcançadas pelas instâncias ordinárias, 
soberanas na análise do acervo fático-probatório, imperioso seria 
o reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita, tendo 
em vista a redação do enunciado n. 7 da Súmula desta Casa. A Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que “a 
decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu 
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. (...) A decomposição do provimento judicial em 
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte 
dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em 
si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é 
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos 
exatos termos das disposições legais e regimentais” (EAR Esp 
746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, redator para 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 
19/9/2018, D Je de 30/11/2018). Esse posicionamento vem guiando a 
jurisprudência das Turmas Criminais desta Corte, como se nota a partir 
dos acórdãos que consignam que “a falta de impugnação específica aos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o 
conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, 
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parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por 
analogia” (AgRg no AR Esp 2.225.453/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, D Je de 
13/3/2023; AgRg no AR Esp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 14/2/2023). Postas essas premissas, verifica-se 
que o recurso especial foi inadmitido com base no óbice previsto na 
Súmula 7 do STJ. Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a 
parte limitou-se a apresentar os mesmos argumentos tratados em sede 
de recurso especial, sem trazer impugnação específica em relação aos 
motivos da inadmissibilidade. Na esteira da jurisprudência dominante 
desta Corte, a superação do óbice da Súmula 7/STJ exige que o 
recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o 
reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias 
ordinárias, o que não fez. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE 
DA SÚMULA 283/STF. ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO 
PENAL. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA 
568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No que diz respeito à 
atipicidade da conduta, em razão da ausência da alegada ausência de 
dolo, deve-se ressaltar que para afastar a incidência da Súmula 7 desta 
Corte exige-se a demonstração clara e objetiva de que a solução da 
controvérsia e a violação de lei federal independem do reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos. (...) 5. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no AR Esp n. 2.517.591/GO, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, D Je 
de 23/4/2024). Com efeito, para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a 
defesa precisa demonstrar em que medida as teses não exigiriam a 
alteração do quadro fático delineado pela Corte local, não bastando a 
assertiva genérica de que o recurso visa à revaloração das provas, vale 
dizer, no caso, avaliar a tese de ausência de provas suficientes para 
condenação, como quer a defesa, demandaria revolvimento fático-
probatório, e não questões de direito ou de má aplicação da lei federal. 
Ante o exposto, na forma do art. 253, parágrafo único, I, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do agravo em 
recurso especial. Publique-se. Intimem-se.

 

Afirma a parte agravante que o julgamento do seu recurso não desafia o 
reexame de provas e, no mérito, a insuficiência probatória para condenação.

Ocorre que, como já pontuado, nas razões do agravo em recurso 
especial, todavia, a parte limitou-se a apresentar os mesmos argumentos tratados 
em sede de recurso especial, sem trazer impugnação específica em relação aos 
motivos da inadmissibilidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INÉPCIA DA 
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DENÚNCIA E MATERIALIDADE DO DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
monocrática que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

2. A parte agravante alega inépcia da denúncia, ausência de prova da 
materialidade do delito e violação dos artigos 156 e 158 do Código de 
Processo Penal.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em 
saber se a denúncia é inepta e se há ausência de prova da 
materialidade do delito, considerando ser inconclusiva o laudo de 
conjunção carnal.

4. Outra questão debatida é a alegação de que a palavra da vítima 
deve ser corroborada por outros elementos de prova e a possibilidade 
de reconhecimento da modalidade tentada do delito.

III. Razões de decidir5. A superveniência de sentença condenatória 
torna prejudicada a análise da alegada inépcia da denúncia, que 
atendeu aos aspectos formais do artigo 41 do CPP.

6. A jurisprudência reconhece que atos libidinosos diversos da 
conjunção carnal, quando praticados mediante violência ou grave 
ameaça, configuram o crime de estupro.

7. O magistrado é o destinatário final da prova, cabendo a ele analisar 
a pertinência e necessidade da atividade probatória, sendo vedado o 
revolvimento do suporte fático-probatório em recurso especial, em 
razão da incidência da Súmula 7/STJ.

8. A palavra da vítima tem valor probante diferenciado em delitos 
contra a liberdade sexual, não sendo necessária a presença de 
vestígios físicos.

9. A Corte de origem destacou que as consequências do crime 
ultrapassaram o esperado, justificando a manutenção da avaliação 
negativa das consequências na dosimetria da pena.

IV. Dispositivo e tese10. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A superveniência de sentença condenatória 
prejudica a análise de inépcia da denúncia. 2. Atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal, praticados com violência ou grave ameaça, 
configuram estupro. 3. A palavra da vítima em crimes sexuais tem 
valor probante diferenciado, dispensando vestígios físicos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 156; CPP, art. 
158; Súmula 7/STJ.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no 
REsp 2.052.675/SC, Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 13.06.2023; STJ, AgRg no AREsp 2.266.690/GO, Min. Jesuíno 
Rissato, Sexta Turma, julgado em 20.06.2023.

(AgRg no AREsp n. 2.642.882/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0440076-7 AREsp 2.800.095 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15008168820208260071  15174266820198260071  252852019

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F A R 
ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772

 RODRIGO BASTOS FELIPPE  - SP150590
 JULIO CESAR FRAILE  - SP266143

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F A R 
ADVOGADOS : HELY FELIPPE  - SP013772

 RODRIGO BASTOS FELIPPE  - SP150590
 JULIO CESAR FRAILE  - SP266143

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245485908494<055<0@ 2024/0440076-7  -  AREsp 2800095   Petição : 2025/0006780-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA45727777 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 20/02/2025 00:23:39
Código de Controle do Documento: 28982332-7859-4854-8201-4AF9E212D272


